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Dólar
Na quinta-feira Últimos 

R$ 4,992
(+0,01%)

10/abril 5,011
13/abril 4,997
14/abril 4,993
15/abril 4,992

Bolsas
Na quinta-feira

0,46%
São Paulo

Pontuação B3
IBovespa nos últimos dias

           13/4           14/4            15/4 16/4

197.323   
196.818

0,24%
Nova York

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 5,883

Comercial, venda 
na quinta-feira

CDB

14,51%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Novembro/2025 0,18
Dezembro/2025 0,33
Janeiro/2026 0,33
Fevereiro/2026 0,70
Março/2026 0,88

Ao ano

CDI

14,65%

ESCALA 6 X 1

Motta e Guimarães 
discutem jornada hoje

O ministro de Relações Institucionais tem a missão de convencer o presidente da Câmara a colocar em tramitação o  
projeto de lei que reduz a carga horária do trabalhador para 40 horas semanais. PL aguarda despacho na Mesa Diretora

A 
redução da jornada de tra-
balho será assunto, hoje, 
de café da manhã na resi-
dencia oficial da presidên-

cia da Câmara, entre o presidente 
Hugo Motta (Republicanos-PB) e o 
ministro da Secretaria de Relações 
Institucionais, José Guimarães. Os 
dois tentam entrar em um acordo 
sobre a tramitação do projeto de lei 
encaminhado pelo governo na últi-
ma terça-feira à Câmara.

O PL 1838/26, do Poder Execu-
tivo,  foi protocolado  com pedido 
de regime de urgência, mas até o 
fechamendo desta edição, ainda 
aguardava despacho do presiden-
te da Casa. Em entrevista coleti-
va na quarta-feira, Motta sinalizou 
que deixaria de lado a proposição 
do Planalto, informando que daria 
celeridade à votação da Proposta 
de Emenda à Constituição (PEC) 
que já está em discussão na Comis-
são de Constituição e Justiça (CCJ).

Câmara e Planalto buscam o pro-
tagonismo nos debates, já que o te-
ma tem forte apelo eleitoral. Com a 
proximidade do Dia do Trabalhador, 
ambos querem ter boas notícias pa-
ra informar aos eleitores na data. Es-
te fato motivou a sessão ordinária da 
Câmara marcada para o dia de ho-
je, quando, normalmente, os parla-
mentares estão fora de Brasília. O 
que explica a sessão extra é o pedi-
do de vista feito na reunião da CCJ 
que apreciaria o relatório do depu-
tado Paulo Azi (União-BA) à PEC de 
Érika Hilton (PSol-SP) que reduz a 
jornada para 36 horas semanais. Pe-
las regras do Congresso são necessá-
rias duas sessões após o pedido de 
vista para que haja nova apreciação. 

Motta deixou claro, na entrevis-
ta coletiva em que comentou o te-
ma, que, mesmo com o envio do 
PL, optou por dar prosseguimento 
ao debate pela PEC. “Da mesma 
forma que é um direito do presi-
dente mandar o projeto de lei com 
urgência, é um direito do presiden-
te da Câmara decidir a tramitação 
das matérias legislativas aqui na 
Casa. E nós seguiremos com o cro-
nograma de PEC acerca da matéria, 
por entendermos que, com a PEC, 
nós temos um âmbito maior para a 
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Em café da manhã com jornalistas, Guimarães afirmou que o pedido de vista feito pela oposição na CCJ demonstra a falta de interesse em aprovar a PEC    
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discussão. Todos os atores envolvi-
dos poderão ser ouvidos para que a 
Câmara construa a proposta mais 
equilibrada possível para conceder 
à classe trabalhadora um ganho no 
reconhecimento da importância 
que esses trabalhadores têm na re-
dução da sua jornada, mas que is-
so possa ser também absorvido de 
maneira que se tenha planejamen-
to”, disse ele.

Ontem, em café da manhã com 
jornalistas, Guimarães comentou 
que o pedido de vista feito pela 
oposição na CCJ demonstra que 
não há compromisso com a apro-
vação da matéria.

“Se quisessem votar, tinham de 
deixar votar. Isso mostra que a opo-
sição e Flávio Bolsonaro não têm o 

compromisso de aprovar.  Mas va-
mos sentar com Hugo Motta para 
resolver”, comentou.

Ele também indicou que o 
Executivo pode aceitar fazer ajus-
tes na matéria ao longo dos deba-
tes na Câmara e no Senado, in-
cluindo, por exemplo, a transi-
ção. “Se tem um debate, nós te-
mos que estar abertos para dis-
cutir a transição. Eu acho que é 
possível discutir, mas isso quem 
vai dizer é o Congresso”, afirmou, 
ressaltando que a decisão final 
caberá ao Legislativo.

A sinalização contrasta com 
a posição do ministro do Traba-
lho, Luiz Marinho, que defendeu 
a aplicação imediata da mudan-
ça após eventual aprovação. Ele 

também destacou que o Congres-
so tem autonomia para alterar o 
conteúdo da proposta. “A propos-
ta do governo é aplicação imediata 
(da nova escala de trabalho). Evi-
dente que o Congresso tem auto-
nomia de qual é o projeto que vai 
aprovar”, declarou Marinho, que 
falou com jornalistas no Palácio 
do Planalto, em outro momento, 
ao lado do também ministro Gui-
lherme Boulos (Secretaria-Geral).

Desoneração

No café da manhã com jorna-
listas, José Guimarães descartou 
a compensação a possíveis per-
das das empresas com a redu-
ção da jornada, como propõem 

parlamentares da oposição. “Sem-
pre se tenta empurrar mais políti-
cas de desoneração no Congresso 
Nacional. Isso não deu certo em 
outras situações, como vimos no 
governo da Dilma. O Brasil não 
pode seguir esse caminho”, disse o 
ministro, alertando para riscos ao 
equilíbrio federativo.

“Nunca se votou matéria polê-
mica sem que as partes cedam. É 
possível discutirmos isso, mas es-
se debate terá de ser feito no Con-
gresso Nacional”, disse. “Na políti-
ca, você tem de fazer negociações 
no fio da navalha, mas sem mudar 
de lado”, acrescentou.

Ainda durante o encontro com 
jornalistas, Guimarães comentou 
o adiamento da votação do projeto 

que regulamenta o trabalho por 
aplicativos. Segundo ele, a falta de 
consenso entre empresas e traba-
lhadores inviabilizou o avanço da 
proposta neste momento. “Não 
tem acordo sobre nada. As plata-
formas não concordam, os entre-
gadores também não”, disse, indi-
cando que o tema deve ficar para 
depois das eleições.

Sobre o diálogo com o Congres-
so Nacional, o ministro afirmou 
que pretende ampliar o diálogo 
com o Congresso Nacional e forta-
lecer a articulação política do go-
verno ao assumir a Secretaria de 
Relações Institucionais (SRI). “Pre-
tendo estabelecer diálogo com o 
Congresso, federações de municí-
pios e prefeitos”, salientou.

Nunca se votou 
matéria polêmica 
sem que as partes 
cedam. É possível 
discutirmos 
isso (transição), 
mas esse debate 
terá de ser feito 
no Congresso 
Nacional. Na 
política, você 
tem de fazer 
negociações no  
fio da navalha,  
mas sem mudar  
de lado”

José Guimarães, 

ministro da Secretaria de 

Relações Institucionais

O presidente da República em 
exercício, Geraldo Alckmin (PSB), 
defendeu ontem a manutenção do 
imposto de 20% sobre a compra de 
produtos importados de até US$ 50. 
Conhecida como ‘taxa das blusinhas’, 
o tributo foi criticado tanto pelo pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva co-
mo pelo ministro José Guimarães, da 
Secretaria de Relações Institucionais. 
Uma possível revogação do texto é 
vista por aliados do presidente co-
mo estratégia para as eleições de ou-
tubro, uma vez que o imposto sobre 
compras de importados de até US$ 
50 é uma medida impopular. 

Em conversa com jornalistas, 
ontem, Alckmin afirmou que a 

tributação busca equiparar a 
concorrência estrangeira à in-
dústria brasileira. 

“Continuo a entender que é ne-
cessário porque a tarifa é ainda me-
nor do que à aplicada na indústria 
nacional. Se você for somar aí 20% do 
imposto de importação, mais o ICMS 
dos Estados, vai dar menos de 40%. Já 
o produtor nacional paga quase 50 %”, 
argumentou Alckmin, que até a pró-
xima semana substitui o presidente 
Lula, que está em viagem à Europa. 

Sem consenso no Planalto, a 
vigência da taxa das blusinhas 
foi criticada ontem pelo minis-
tro José Guimarães, da Secreta-
ria de Relações Institucionais do 
governo. Para ele, uma possível 
revogação da medida seria uma 
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Alckmin defende taxa 
das blusinhas

IMPOSTOS

Alckmin diz que Brasil sobrano vai dispor R$ 15 bi para exportadores

Júlio César Silva/MDIC

“boa ideia” para este ano.
Essa interpretação de Jo-

sé Guimarães ocorreu dois dias 
após o presidente Lula ter clas-
sificado a taxa das blusinhas co-
mo “desnecessária”. 

Brasil soberano

A fala de Alckmin se deu du-
rante anúncio de uma nova edi-
ção do programa Brasil Soberano. 
A iniciativa prevê R$ 15 bilhões 

para compensar perdas de ex-
portadoras.

Terão acesso ao crédito em-
presas exportadoras afetadas por 
instabilidades geopolíticas, co-
mo tensões envolvendo Estados 
Unidos, Israel e Irã, ou pela ma-
nutenção do tarifaço de 50% dos 
EUA sobre produtos brasileiros 
— setores como aço, alumínio e 
cobre seguem submetidos a es-
sa alíquota.

Além delas, os empréstimos vão 
abranger fornecedores de exporta-
doras afetadas e empresas de se-
tores estratégicos de média e alta 
intensidade tecnológica, como fa-
bricação de computadores e com-
ponentes eletrônicos (chips e pla-
cas), além de atividades ligadas à 
descarbonização e à produção de 
minerais críticos.

Os empréstimos serão feitos pe-
lo Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BN-
DES) ou por instituições financei-
ras habilitadas pelo banco.

Juros

A política de juros e de ca-
rência dos empréstimos vai va-
riar de acordo com o tamanho 
da empresa solicitante e da ra-
zão pela qual esse crédito será 
utilizado.

As empresas que solicitarem o 
empréstimo diretamente ao BN-
DES terão taxas que variam de 
0,94% a 1,28% ao mês. Já as que 
procurarem bancos autorizados 
a conceder créditos do Progra-
ma Brasil Soberano terão taxas de 
1,06% a 1,41%.

O setor produtivo poderá pro-
curar tanto o BNDES quanto a 
rede de parceiros privados em 
cerca de duas semanas a partir 
do anúncio.

“São R$ 15 bilhões para apoiar 
quem foi afetado pelo tarifaço 
americano, quem está tendo difi-
culdade para exportar para o Gol-
fo Pérsico e aqueles setores estra-
tégicos”, afirmou Alckmin.


